
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2451445 - GO (2023/0315820-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FGR INCORPORACOES S/A
OUTRO NOME : FGR URBANISMO S/A
ADVOGADOS : JACÓ CARLOS SILVA COELHO - GO013721

ISADORA SOUSA LIMA - GO062774
FLÁVIO CORRÊA TIBÚRCIO - GO020222

AGRAVADO : TAMIRIS DE FREITAS VIEIRA
AGRAVADO : JULIO CESAR CARDOSO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUIS SERGIO DE SOUZA CARNEIRO - GO053649

EDILBERTO DAS NEVES ABREU FILHO - GO043349

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
RESCISÃO CONTRATUAL PELO COMPRADOR. CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. AUSÊNCIA DE REGISTRO. GARANTIA NÃO
CONSTITUÍDA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO
FIRMADO NO STJ. EXISTÊNCIA DE REGISTRO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7.  MANUTENÇÃO DA
RETENÇÃO DE 10% DOS VALORES PAGOS. MODIFICAÇÃO. REEXAMES
DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIAL.
1. Na ausência de registro do contrato que serve de título à propriedade
fiduciária no competente Registro de Imóveis, como determina o  da art. 23

 não é exigível do adquirente que se submeta ao procedimentoLei 9.514/97,
de venda extrajudicial do bem para só então receber eventuais diferenças do
vendedor.
2. Rever a conclusão firmada pelas instâncias ordinárias, a partir da tese de
que a devedora foi constituída em mora e de que a garantia está devidamente
registrada na matrícula do imóvel, demandaria a análise de fatos, de provas e
de cláusulas contratuais, o que é inviável no recurso especial pela incidência
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, nas hipóteses de
rescisão do contrato de promessa de compra e venda por inadimplemento do
comprador, admite-se a flutuação do percentual de retenção pelo vendedor
entre 10% e 25% do total da quantia paga. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
4. A modificação do percentual fixado na origem demandaria a interpretação
de cláusulas contratuais e o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o
que é vedado, em recurso especial, por esbarrar nos óbices das Súmulas
nºs 5 e 7/STJ.
5. A aplicação da  em relação ao recurso especial interposto Súmula nº 7/STJ
pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise da mesma
matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 18/11/2025  24/11/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2451445 - GO (2023/0315820-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FGR INCORPORACOES S/A
OUTRO NOME : FGR URBANISMO S/A
ADVOGADOS : JACÓ CARLOS SILVA COELHO - GO013721

ISADORA SOUSA LIMA - GO062774
FLÁVIO CORRÊA TIBÚRCIO - GO020222

AGRAVADO : TAMIRIS DE FREITAS VIEIRA
AGRAVADO : JULIO CESAR CARDOSO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUIS SERGIO DE SOUZA CARNEIRO - GO053649

EDILBERTO DAS NEVES ABREU FILHO - GO043349

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
RESCISÃO CONTRATUAL PELO COMPRADOR. CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. AUSÊNCIA DE REGISTRO. GARANTIA NÃO
CONSTITUÍDA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO
FIRMADO NO STJ. EXISTÊNCIA DE REGISTRO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7.  MANUTENÇÃO DA
RETENÇÃO DE 10% DOS VALORES PAGOS. MODIFICAÇÃO. REEXAMES
DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIAL.
1. Na ausência de registro do contrato que serve de título à propriedade
fiduciária no competente Registro de Imóveis, como determina o  da art. 23

 não é exigível do adquirente que se submeta ao procedimentoLei 9.514/97,
de venda extrajudicial do bem para só então receber eventuais diferenças do
vendedor.
2. Rever a conclusão firmada pelas instâncias ordinárias, a partir da tese de
que a devedora foi constituída em mora e de que a garantia está devidamente
registrada na matrícula do imóvel, demandaria a análise de fatos, de provas e
de cláusulas contratuais, o que é inviável no recurso especial pela incidência
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, nas hipóteses de
rescisão do contrato de promessa de compra e venda por inadimplemento do
comprador, admite-se a flutuação do percentual de retenção pelo vendedor
entre 10% e 25% do total da quantia paga. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
4. A modificação do percentual fixado na origem demandaria a interpretação
de cláusulas contratuais e o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o
que é vedado, em recurso especial, por esbarrar nos óbices das Súmulas
nºs 5 e 7/STJ.
5. A aplicação da  em relação ao recurso especial interposto Súmula nº 7/STJ
pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise da mesma
matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interposto por FGR INCORPORACOES S/A contra decisão
que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de Goiás assim ementado:

 
"EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. CONTRATO
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM FORÇA DE ESCRITURA PÚBLICA E
PACTO ADJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.  . AUSÊNCIA LEI Nº 9.514/97
DE REGISTRO DO CONTRATO . FORMALIDADE ESSENCIAL. COMPRA E
VENDA COMUM. RESCISÃO CONTRATUAL POR DESISTÊNCIA DOS
COMPRADORES. DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS . PERCENTUAL DE
RETENÇÃO. HONORÁRIOS RECURSAIS.
1. Nos termos do artigo 23 da  o registro do contrato é Lei nº 9.514/1997,
formalidade essencial à constituição da propriedade fiduciária no contrato de
compra e venda, de modo que, efetivado o registro somente após o ajuizamento
da ação, não se aplica a referida lei, devendo o contrato ser rescindido pela
regra geral de compra e venda (Precedentes STJ).
2. A resolução do contrato de compra e venda de imóvel por culpa exclusiva
dos compradores implica na imediata restituição das parcelas pagas, em
parcela única, com os acréscimos legais, com a retenção do percentual de 10%
(dez por cento) pela vendedora (Súmula nº 543 do STJ), para recompor as
perdas e os custos inerentes ao empreendimento imobiliário.
3. Apelo desprovido, com majoração dos honorários recursais. APELAÇÃO
CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA" (e-STJ fl. 340).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 365/376).
No recurso especial, a recorrente  alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i)  do Código de Processo Civil – porque o acórdão combatido teria art. 1.022

incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes da
demanda suscitados nos embargos declaratórios;

(ii) arts. 23, 26 e 27 da  - porque houve o regular registro do Lei 9.514/1997
contrato, antes da expedição da carta de citação, razão pela qual se impõe a incidência
dos preceitos lançados na legislação especial que regulamenta a alienação fiduciária.

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. 407/417), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal de

origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
inaplicabilidade da  porque, embora o contrato tenha sido firmado no Lei nº 9.514/1997
ano de 2019, o registro se efetivou somente em 2021, após o ajuizamento da ação,
conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:
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"Pois bem. Acerca da garantia fiduciária de coisa imóvel, o artigo

23, da  (que dispõe sobre o Sistema de Financiamento Lei nº 9.514/1997
Imobiliário, institui a alienação fiduciária de coisa imóvel e dá outras
providências) preceitua o seguinte: “Art. 23. Constitui-se a propriedade
fiduciária de coisa imóvel mediante registro, no competente Registro de
Imóveis, do contrato que lhe serve de título. Parágrafo único. Com a
constituição da propriedade fiduciária, dá-se o desdobramento da posse,
tornando-se o fiduciante possuidor direto e o fiduciário possuidor indireto da
coisa.”    3.2.3 Nota-se, assim, que o registro do contrato garantido por
alienação fiduciária é providência indispensável à formalização da garantia.
3.2.4 No caso vertente, embora o contrato tenha sido assinado ainda no ano de
2019, o registro do imóvel somente se efetivou no dia  (mov. 35, 30/12/2021
doc. 5), posteriormente ao ajuizamento desta ação (protocolizada em

. 3.2.5 Daí, não há se falar que o contrato deve ser regido pela16/12/2021)
 tampouco na  existência de contrato com força deLei nº 9.514/1997,

escritura, com transferência de propriedade resolúvel" (e-STJ fls. 343/344).
 

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o
julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. FUNDAMENTO
SUFICIENTE NÃO ATACADO.  3. ACÓRDÃO EM SÚMULA 283/STF.
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DASSÚMULA 83/STJ.
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do  uma art. 1.022  CPC/2015,
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O
mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência
desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco importado ainda
não registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente
autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura
obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (  relatoraREsp 1.923.107/SP,
ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe 10/8/2021,

.16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da  apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976,
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
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1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha
acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusulas
contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas Súmulas 5 e 7
do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023

 
 

No que tange a alegada violação aos artigos 23, 26 e 27 da Lei nº 9.514/1997,
sem razão a agravante. Isso porque  o  entendimento do Tribunal de origem está em
consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, quando o devedor
não for constituído em mora  e quando não houver registro do contrato de compra e
venda de imóvel com garantia de alienação fiduciária, deve ser afastado o regime
especial da  aplicando-se o Código de Defesa do Consumidor. Lei nº 9.514/1997,

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. NULIDADE DE
CLÁUSULA CONTRATUAL C/C RESCISÃO DE COMPRA E VENDA . TEMA NÃO
DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º
282 DO STF. CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA .
AUSÊNCIA DE REGISTRO. GARANTIA NÃO CONSTITUÍDA. ACÓRDÃO EM
SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO . 1. A matéria referente aos temas dos arts. 26 e 27 da Lei n.º 9 .514
/1997, 26, VI, da Lei n.º 6.766/1979, 389, 402, 421 e 422 do CC/2002 e
1.026 do NCPC, bem como o dissídio jurisprudencial, não foi objeto de debate
prévio nas instâncias de origem . Ausente, portanto, o devido
prequestionamento nos termos da Súmula n.º 282 do STF, aplicável por
analogia. 2. No julgamento do REsp 1 .891.498/SP e do REsp 1.894.504/SP,
submetidos ao rito dos recursos especiais repetitivos, a Segunda Seção do
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, em  fixou a 26/10/2022,
seguinte tese: "Em contrato de compra e venda de imóvel com garantia de
alienação fiduciária devidamente registrado, a resolução do pacto, na hipótese
de inadimplemento do devedor, devidamente constituído em mora, deverá
observar a forma prevista na Lei nº 9 .514/97, por se tratar de legislação
específica, afastando-se, por conseguinte, a aplicação do Código de Defesa do
Consumidor". 3. "Na ausência de registro do contrato que serve de título à
propriedade fiduciária no competente Registro de Imóveis, como determina o

 da Lei 9 .514/97, não é exigível do adquirente que se submeta aoart. 23
procedimento de venda extrajudicial do bem para só então receber eventuais
diferenças do vendedor" (  Terceira Turma, julgado emREsp n. 1.982.631/SP,

 DJe de  . 4. Agravo interno não provido".24/5/2022,  22/6/2022)
(STJ - AgInt no AREsp: 2488690 GO 2023/0391762-6, Relator.: Ministro
MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento:  T3 - TERCEIRA 13/05/2024,
TURMA, Data de Publicação: DJe . 15/05/2024)

 
Ademais,  rever a conclusão firmada pelas instâncias ordinárias, a partir da

tese de que a garantia estava devidamente registrada na matrícula do imóvel, o que
apenas ocorreu depois do ajuizamento da ação, demandaria a análise de fatos, de
provas e de cláusulas contratuais, o que é inviável no recurso especial pela incidência
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Confira-se:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DE
CONTRATO DE COMPRA E VENDA COM GARANTIA EM ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. CDC. APLICAÇÃO . CONSTITUIÇÃO EM MORA. REGISTRO.
ACOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE .  DIVERGÊNCIA SÚMULA Nº 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 1 . O entendimento do tribunal
de origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de
que quando o devedor não for constituído em mora e quando não houver
registro do contrato de compra e venda de imóvel com garantia de alienação
fiduciária deve ser afastado o regime especial da Lei nº 9.514/1997,
aplicando-se o Código de Defesa do Consumidor. 2. Rever a conclusão
firmada pelas instâncias ordinárias, a partir da tese de que a
devedora foi constituída em mora e de que a garantia está
devidamente registrada na matrícula do imóvel, demandaria a análise
de fatos, de provas e de cláusulas contratuais, o que é inviável no

. 3. Arecurso especial pela incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ 
necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso
especial tanto pela alínea a quanto pela alínea c do permissivo constitucional.
4. Agravo interno não provido".
(STJ - AgInt no AREsp: 2647833 SP 2024/0166380-1, Relator.: Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento:  T3 - 14/10/2024,
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe  grifou-se) 17/10/2024,

 
Ainda, a  modificação do percentual fixado na origem demandaria a

interpretação de cláusulas contratuais e o reexame do acervo fático-probatório dos
autos, o que é vedado, em recurso especial, por esbarrar nos óbices das Súmulas nºs 5
e 7/STJ.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL PELO
COMPRADOR . MANUTENÇÃO DA RETENÇÃO DE 10% DOS VALORES PAGO.
INCIDÊNCIA DA  MODIFICAÇÃO . REEXAMES DE FATOS SÚMULA N. 83/STJ.
E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 1. Nos termos da
jurisprudência pacífica desta Corte, nas hipóteses de rescisão do contrato de
promessa de compra e venda por inadimplemento do comprador, admite-se a
flutuação do percentual de retenção pelo vendedor entre 10% e 25% do total da
quantia paga .Incidência da  2. A modificação do percentual Súmula n. 83/STJ.
fixado na origem demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e o
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado, em recurso
especial, por esbarrar nos óbices das Súmulas n . 5 e 7/STJ.Agravo interno
improvido".
(STJ - AgInt no AREsp: 2403988 MT 2023/0224421-8, Relator.: Ministro
HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento:  T3 - TERCEIRA 11/03/2024,
TURMA, Data de Publicação: DJe . 14/03/2024)

 
Além disso, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a"
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Outrossim, não há como se conhecer do dissídio, visto que não houve a
realização do devido cotejo analítico entre os arestos indicados, restando desatendidas
as exigências legais estatuídas pelos artigos 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e do
255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
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Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze  por
cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 24/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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